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RESUMO
Este estudo analisa os re� exos do sistema de mensuração de desempenho (performance measurement system – PMS) com 
características habilitantes no desempenho de tarefas e satisfação no trabalho mediado pelo empowerment psicológico em 
um Centro de Serviços Compartilhados (CSC). A literatura sobre controles gerenciais vem buscando identi� car elementos 
capazes de melhorar o desempenho, e os controles habilitantes associados ao empowerment psicológico podem trazer novos 
indícios nessa discussão. Dada a capacidade do contexto em afetar a percepção dos indivíduos, é relevante compreender os 
impactos dos controles na satisfação, o que pode levar a práticas mais alinhadas às suas expectativas e resultados favoráveis 
à organização. Os resultados do estudo apontam que as características do PMS afetam a motivação dos indivíduos, de modo 
que implementar sistemas com características habilitantes pode contribuir para a percepção dos funcionários sobre seu 
controle e autonomia no trabalho. Na estrutura mecanicista do CSC, a forma como os PMS são conformados pode contornar 
possíveis resultados adversos provenientes de estruturas pouco orgânicas na percepção de empowerment psicológico dos 
funcionários. Uma survey foi realizada em um CSC, localizado na Região Sul do Brasil, que oferece serviços administrativos, 
� nanceiros e contábeis. Obteve-se a participação de 88 dentre os 125 funcionários operacionais, o equivalente a 70% do 
total. O instrumento de pesquisa utilizado foi baseado em assertivas dos estudos de Mahama e Cheng (2013), Spreitzer 
(1995), Tarrant e Sabo (2010) e Van Der Hauwaert e Bruggeman (2015). Para testar as hipóteses, aplicou-se a modelagem de 
equações estruturais. Evidências obtidas na pesquisa indicam que o uso do PMS habilitante pode contribuir para o equilíbrio 
necessário nas empresas entre níveis de controles formais e empowerment psicológico, para obter satisfação no trabalho e 
desempenho nas tarefas de funcionários.

Palavras-chave: PMS habilitante, desempenho de tarefas, satisfação no trabalho, empowerment psicológico, Centro de 
Serviços Compartilhados.
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1. INTRODUÇÃO

Os sistemas de controle gerencial (SCGs), que se 
compõem de sistemas de contabilidade gerencial, 
planejamento, orçamento, gerenciamento de projetos, 
informações e relatórios e mensuração de desempenho 
(Simons, 1992), visam a in� uenciar o comportamento e a 
obter a cooperação de grupos de indivíduos ou unidades 
em direção aos objetivos da organização (Flamholtz, 
Das & Tsui, 1985). De acordo com Widener (2014), 
fatores relacionados ao comportamento humano são a 
principal explicação para a variância no desempenho 
das organizações. 

Nesse sentido, os sistemas de mensuração de 
desempenho (performance measurement systems – PMS) 
são instrumentos de suporte que oferecem uma visão 
ampla dos processos principais e dos níveis de atingimento 
dos objetivos da organização (Franco-Santos, Lucianetti & 
Bourne, 2012). Esses sistemas permitem o desdobramento 
da estratégia para toda a empresa, ao comunicarem os 
fatores considerados principais, além de instituir medidas 
para seu atingimento, desde as áreas operacionais, como 
atendimento ao cliente, vendas e manufatura, passando por 
níveis gerenciais e culminando na alta gestão (Demartini, 
2014). Além disso, estudos que abordam elementos do 
PMS destacam que características do trabalho, como 
oferecer feedback (Liden, Wayne & Sparrowe, 2000) e 
práticas gerenciais que envolvam compartilhamento de 
informações, responsabilidade e accountability (Seibert, 
Silver & Randolph, 2004), podem afetar a satisfação 
dos indivíduos no trabalho. No entanto, adequar esse 
sistema às necessidades da organização e dos indivíduos 
enseja cuidados com seu desenho, implementação, uso e 
abrangência (Chenhall, 2003; Hall, 2008).

Devido à sua complexidade, os PMS têm sido 
estudados a partir de diversas abordagens, pautados 
em teorias econômicas, sociológicas, psicológicas ou 
combinações entre elas, na tentativa de elucidar os 
mecanismos subjacentes a esses sistemas (Franco-Santos 
et al. 2012). A abordagem psicológica permite entender 
os PMS a partir do indivíduo (Birnberg, Lu�  & Shields, 
2006). Tal abordagem é relevante ao considerar que o 
desempenho da empresa começa no nível individual 
(Mahama & Cheng, 2013). Soma-se a isso o fato de que 
a estrutura e os processos da empresa podem moldar 
as ações dos empregados. Nesse sentido, práticas de 
contabilidade gerencial presentes nos PMS podem 
in� uenciar representações mentais dos indivíduos devido 
ao estabelecimento de metas, mudanças de pontos de 
referência e alterações nas crenças. A introdução de 

exigências leva a tensões, inconsistências e con� itos 
capazes de afetar os esforços dos indivíduos, o que pode 
gerar motivação, conduzindo o indivíduo em direção 
às metas e objetivos ou desmotivação, resultando em 
insatisfação, diminuição da autoestima e confiança 
interpessoal e perda do senso de controle (Adler & Borys, 
1996; Birnberg et al., 2006).

Os PMS englobam elementos informacionais, de 
feedback, de feedforward e de recompensas (Demartini, 
2014), que são suscetíveis de afetar o empowerment 
psicológico e favorecer o desempenho no nível individual 
de análise, como o desempenho gerencial (Hall, 2008; 
Marginson, Mcaulay, Roush & Van Zijl, 2014) e de tarefas 
(Mahama & Cheng, 2013). No entanto, estudos para 
identi� car os mecanismos pelos quais características do 
PMS in� uenciam a percepção dos empregados sobre o 
ambiente de trabalho, sua motivação e, consequentemente, 
seu comportamento e atitudes geralmente têm investigado 
características isoladas de práticas contábeis, como 
o fornecimento de feedback, acesso a informações, 
características de metas e visibilidade dos processos 
(Birnberg et al., 2006; Franco-Santos et al., 2012; Liden 
et al., 2000; Seibert et al., 2004). Poucos estudos analisaram 
tais aspectos em conjunto, pautados no PMS, como Hall 
(2008), ao tratar da compreensibilidade desses sistemas, 
e Marginson et al. (2014), ao analisar os efeitos do uso 
de medidas � nanceiras e não � nanceiras.

A lógica subjacente ao empowerment psicológico surge 
da ideia de senso de controle dos indivíduos sobre seu 
ambiente de trabalho (Spreitzer, 2008). O empowerment 
psicológico pode levar a resultados positivos ao permitir 
que os empregados tenham maior envolvimento, controle 
e autonomia em suas atividades, que se manifestam pela 
percepção conjunta do indivíduo dos sentimentos de 
signi� cado, impacto, competência e autodeterminação em 
seu ambiente laboral (Spreitzer, 2008). O empowerment 
aparentemente sinaliza um conflito com a ideia de 
controle gerencial. Coexiste nas empresas a necessidade 
de os funcionários serem � exíveis para se adaptar às 
mudanças, ao mesmo tempo em que necessitam aplicar 
controles gerenciais em seus processos para assegurar o 
uso e� ciente dos recursos e acompanhar seus resultados 
(Ahrens & Chapman, 2004; Simons, 1992). Se por um 
lado a percepção em incentivar maior autonomia no 
trabalho leva a resultados favoráveis, que vão desde 
melhorar a motivação até elevar a capacidade de resposta 
dos empregados e, por consequência, da empresa 
(Spreitzer, 2008), por outro lado os controles gerenciais 
são necessários para a e� ciência dos processos. 
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Nesse contexto, como forma de distinguir entre as 
regras boas e más presentes nos processos de gestão, e 
consequentemente re� etidas nos controles gerenciais 
e nos diferentes resultados advindos de sua aplicação, 
Ahrens e Chapman (2004), fundamentados na Teoria 
da Formalização Burocrática de Adler e Borys (1996), 
aduzem que os sistemas formais de controle podem 
ter características habilitantes (enabling) ou coercitivas 
(coersive). Assim, os processos organizacionais podem 
ser desenhados (i) de forma habilitante, ao permitir 
que os funcionários tenham maior responsabilidade 
e autonomia, ou (ii) de forma coercitiva, ao desenhar 
processos rígidos e pouco interativos. Tais elementos, 
quando aplicados aos controles gerenciais, sugerem que 
controles habilitantes podem favorecer maior integração 
do empregado com suas atividades no trabalho, enquanto 
que os controles coercitivos vão em direção oposta 
(Ahrens & Chapman, 2004). Os controles coercitivos e 
habilitantes são alternativa de análise para explicar o uso 
de controles em níveis distintos da empresa, de modo que 
ela consiga executar a estratégia de diminuir os custos de 
produção e ser mais � exível simultaneamente (Ahrens & 
Chapman, 2004).

No entanto, para avaliar essas relações, é necessário 
atentar-se ao contexto do estudo, no caso desta pesquisa, 
um Centro de Serviços Compartilhados (CSC). Kuntz 
e Roberts (2014) afirmam que as organizações vêm 
realocando suas atividades de suporte em subsidiárias 
no exterior a � m de obter os benefícios da economia 
de escala e das condições favoráveis do mercado de 
trabalho de outros países. Um exemplo disso são os CSC, 
estruturas que concentram as atividades administrativas 
de suporte da organização, reduzindo a duplicidade de 
departamentos e oferecendo e� ciência ao processar grande 
volume de transações com custos reduzidos (Schulz & 
Brenner, 2010). Todavia, estudos recentes sugerem que 
essas realocações podem ocasionar efeitos adversos na 
integração, por exemplo, no controle e qualidade das 
relações entre gestores e matriz, re� etindo-se em aspectos 
motivacionais e atitudinais (Ishzaka & Blakiston, 2012).

Esses estudos têm abordado o problema pela ótica 
dos custos relacionados às decisões de realocação 
e do desempenho organizacional dessas decisões, 
desconsiderando efeitos adversos, seus impactos no 

indivíduo, bem como o uso de abordagens psicológicas 
para compreender seus efeitos (Kuntz & Roberts, 2014; 
Richter & Bruhl, 2017). Assim, tem-se a seguinte pergunta 
de pesquisa: quais os re� exos do sistema de avaliação 
de desempenho habilitante no desempenho de tarefas 
e satisfação no trabalho, por meio do empowerment 
psicológico, em um CSC? Este estudo objetiva analisar 
os re� exos do PMS com características habilitantes no 
desempenho de tarefas e satisfação no trabalho, mediado 
pelo empowerment psicológico, em um CSC.

Os estudos sobre empowerment psicológico têm dado 
atenção aos níveis gerenciais das empresas (Yuliansyah & 
Khan, 2015). Spreitzer (1995), ao elencar os antecedentes 
e consequentes associados ao empowerment, apontou a 
necessidade de con� rmar as relações também no nível 
operacional (lower-level employees). Porém, o número de 
estudos para esse nível de análise é reduzido (Yuliansyah 
& Khan, 2015). Cabe ainda veri� car como essas relações 
estruturam-se em empresas prestadoras de serviços e em 
diferentes desenhos organizacionais (Chenhall, 2003). 
Uma forma diferente de organizar as operações da empresa 
são os CSC (Bergeron, 2003), foco deste estudo, em que 
a hipótese principal é que o PMS habilitante mediado 
pelo empowerment psicológico associa-se positivamente 
ao desempenho de tarefas e satisfação no trabalho de 
indivíduos de nível operacional. O propósito é contribuir 
com evidências de que o uso do PMS habilitante favorece 
o equilíbrio necessário entre níveis de controles formais 
e empowerment psicológico no desempenho das tarefas.

A estrutura de CSC pode trazer novas evidências 
para a discussão sobre o empowerment psicológico, por 
se tratar de unidades descentralizadas na hierarquia da 
organização, porém altamente dependentes de recursos 
de outras unidades, o que enseja pouca autonomia 
(Bergeron, 2003). Os CSC são orientados para a busca 
de alta e� ciência operacional, por meio de processos 
padronizados e níveis de serviço pré-acordados com as 
áreas da organização que transferiram suas atividades 
administrativas para o CSC. Portanto, o uso de manuais de 
trabalho pormenorizados é recorrente (Bergeron, 2003), 
o que pode interferir no senso de controle dos indivíduos 
e no PMS, além de se re� etir no desempenho de tarefas 
e na satisfação no trabalho.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

No ambiente de trabalho, o empowerment tem duas 
perspectivas distintas: (i) socioestrutural, que aborda os 
fatores contextuais que possibilitam o surgimento do 
empowerment, como práticas, políticas e estruturas, e (ii) 

psicológica, voltada para as percepções de empowerment 
dos indivíduos perante as práticas, políticas e estruturas 
que o cercam (Spreitzer, 2008). Nesse sentido, é possível 
de� nir o empowerment psicológico como um estado 
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psicológico experimentado pelos indivíduos que indica 
o sucesso das condições estruturais do empowerment.

O empowerment está relacionado com o acesso dos 
indivíduos às ferramentas de poder de Kanter (1977), 
de� nidas como oportunidades, recursos, informação 
e apoio (Spreitzer, 2008). Nessa perspectiva, poder 
signi� ca ter controle sobre os recursos organizacionais 
e a possibilidade de o indivíduo tomar decisões que sejam 
relevantes para seu papel ou trabalho (Spreitzer, 2008). 
Por essa ótica, o PMS pode ser compreendido como 
elemento de empowerment socioestrutural, uma vez que 
se trata de uma prática de gestão que envolve decisões 
sobre uso e controle de recursos, estabelecimento de 
metas, mudanças de pontos de referência, informações 
de feedback, feedforward, aspectos de tarefas, entre outros 
(Birnberg et al., 2006; Franco-Santos et al., 2012), que 
frequentemente estão relacionados a oportunidades, 
recursos, informação e apoio. 

Essa relação entre PMS e empowerment psicológico 
poderia ser estimulada com o uso de PMS habilitantes, 
os quais podem ser compreendidos como aqueles que 
permitem aos usuários maior interação, aprendizado, 
uso de habilidades e compreensão de sua lógica por meio 
das características de reparo, � exibilidade, transparência 
interna e transparência global (Van Der Hauwaert & 
Bruggeman, 2015). Para estimular o empowerment, as 
organizações podem alterar sua estrutura, processos, 
políticas e práticas de modo que incentivem o uso de 
sistemas de alto envolvimento, o que inclui tomada de 
decisão participativa, sistemas de desempenho baseados 
no conhecimento e habilidades e sistemas de informação 
de fluxo aberto como forma de ampliar o acesso às 
oportunidades, informações, suporte e recursos entre 
todos os níveis hierárquicos (Spreitzer, 2008).

Birnberg et al. (2006) evidenciam que os estudos 
psicológicos sobre práticas contábeis têm indicado que 
elementos informacionais e motivacionais decorrentes 
de tais práticas podem in� uenciar na maneira como 
os indivíduos regulam seus esforços e processam as 
informações, de forma que isso se re� ete em seus níveis 
de desempenho e satisfação. Assim, sugere-se que o 
PMS habilitante pode associar-se positivamente com 

satisfação no trabalho e desempenho de tarefas por meio 
do empowerment psicológico. Decorre que ambos os 
efeitos, motivacionais e informacionais, podem ocorrer 
no âmbito de tais sistemas, pois estimulam processos 
subjetivos e in� uenciam o comportamento dos indivíduos 
por meio de mecanismos cognitivos, motivacionais e 
sociais em decorrência do uso de informações para 
atividades de monitoramento, mensuração e avaliação 
de desempenho, como apontam os estudos de Hall (2008) 
e Marginson et al. (2014), e, ainda, possibilitam maior 
envolvimento dos indivíduos com os mecanismos de 
poder de Kanter (1977).

2.1 PMS Habilitante e Desempenho de Tarefas

O PMS caracteriza-se como um controle organizacional 
formal (Simons, 1992) com uma gama de indicadores, 
financeiros e não-financeiros, informacionais e de 
avaliação, conectados por uma relação causal entre 
indicadores e objetivos, moldados de acordo com o 
contexto e utilizados para aferir o desempenho da 
empresa em todos os seus níveis, além de possibilitar 
o aprendizado e o desenvolvimento dos indivíduos 
(Franco-Santos et al., 2012). O controle fundamenta-se 
em duas preocupações principais: (i) o design do sistema 
informacional e de accountability, ou seja, as operating 
rules, que se referem às atividades que os indivíduos 
desempenham na organização, e (ii) o comportamento 
ou enforcement rules, que devem motivar o indivíduo 
rumo aos objetivos organizacionais (Demartini, 2014). 

Nesse sentido, o conceito de formalização burocrática 
(Adler & Borys, 1996) sugere que, assim como no 
desenho de sistemas e máquinas, o desenho dos processos 
organizacionais também pode ser caracterizado tanto 
pela lógica fool-proo� ng ou à prova de leigos quanto pela 
lógica da usabilidade. Adler e Borys (1996) sugeriram 
uma reanálise da burocracia a partir da preocupação com 
o tipo de burocracia instituída nas empresas. Assim, os 
autores resgatam as dimensões que compõem um sistema 
para o usuário e as aplicam na área organizacional para 
explicar as características habilitantes, como apresentado 
na Tabela 1.
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Tabela 1
Dimensões de sistemas habilitantes

Dimensões Descrição

Reparo
É a facilidade de um sistema ser reparado. Essa característica permite que o próprio usuário repare o processo 
ao invés de ter seu trabalho interrompido diante de uma falha ou impasse.

Transparência interna
A lógica de funcionamento interno e informações sobre o status do sistema estão disponíveis e são 
apresentadas de forma inteligível para o usuário, que pode corrigir erros.

Transparência global
Refere-se à inteligibilidade do sistema. É a capacidade de o sistema fornecer aos usuários vasta gama de 
informações sobre o estado de todo o processo de produção.

Flexibilidade
Oferece informações e sugere opções para que o usuário decida. Sistemas � exíveis permitem que o usuário 
modi� que a interface e adicione funcionalidades para atender às demandas especí� cas.

Fonte: Adaptado de Adler e Borys (1996).

Os processos que seguem a lógica da usabilidade são 
categorizados como formalização habilitante e têm as 
quatro características apontadas na Tabela 1. Estes são 
desenhados de modo que o funcionário seja capaz de 
lidar com as contingências de seu trabalho ao estimular 
a resolução de problemas por meio de suas habilidades e 
inteligência, com processos mais abertos e exposição de 
sua lógica subjacente, em uma relação que possibilita o 
desenvolvimento do aprendizado (Adler & Borys, 1996). 
Nessa lógica, problemas são inevitáveis e é desejável 
oferecer mecanismos que suportem sua resolução ao 
invés de empreender esforços na elaboração de processos 
à prova de erros (Adler & Borys, 1996).

Em contrapartida, os processos desenhados pela lógica 
fool-proo� ng são tipi� cados como formalização coercitiva, 
com foco no cumprimento de regras e procedimentos, e 
visam a obter o esforço dos empregados pela imposição 
das normas e do monitoramento de suas atividades. Os 
funcionários são vistos como possível fonte de problemas, 
portanto, os processos visam a mitigar a possibilidade de 
sua ocorrência (Adler & Borys, 1996).

Um PMS com características habilitantes permite 
ao usuário observar a relação de causa e efeito de suas 
atividades tanto nos processos locais como no resultado 
global da empresa, oportuniza a customização de 

indicadores para situações especí� cas, além de corrigir 
processos que tenham apresentado problemas. Tais 
aspectos aumentam a possibilidade de aprendizado, 
pois estimulam a compreensão do usuário acerca da 
lógica do processo e oferece informações sobre o nível de 
atingimento das metas, o que pode elevar seu desempenho 
de tarefas (Hall, 2008; Mahama & Cheng, 2013). Nesse 
sentido, formulou-se a primeira hipótese:

H1: o PMS habilitante associa-se positivamente ao 
desempenho de tarefas.

2.2 PMS Habilitante e Empowerment 
Psicológico

� omas e Velthouse (1990), a partir das ideias de 
Conger e Kanungo (1988), elaboraram um framework 
que de� ne o empowerment psicológico como a motivação 
intrínseca de tarefas manifestada por meio de quatro 
cognições ou estados mentais que conformam a orientação 
do indivíduo em face de seu papel no trabalho, as quais são 
suscetíveis de in� uência pelo ambiente laboral. Spreitzer 
(2008) destaca que, para que o indivíduo experimente o 
sentimento de empowerment psicológico, é necessário que 
as quatro dimensões expostas na Tabela 2 se manifestem, 
caso contrário, seus efeitos serão limitados. 

Tabela 2
Dimensões do empowerment psicológico

Dimensão Descrição

Signi� cado Implica a congruência entre os requisitos do trabalho e as crenças, valores e comportamentos individuais.

Competência
Refere-se ao nível de autoe� cácia do indivíduo diante de seu trabalho. Trata-se da crença nas capacidades 
individuais para desenvolver as atividades do trabalho adequadamente.

Autodeterminação
Diz respeito aos sentimentos de escolha e controle do indivíduo sobre seu trabalho e se re� ete na autonomia 
para decidir acerca dos métodos, esforço e ritmo de suas atividades.

Impacto
Corresponde à crença do indivíduo sobre sua capacidade de in� uenciar questões importantes na organização, 
como seus resultados.

Fonte: Adaptado de Spreitzer (1995, 2008).
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Como já destacado, o PMS habilitante tangencia 
fatores contextuais presentes nas práticas que caracterizam 
o empowerment socioestrutural, por exemplo, a 
necessidade de um sistema com lógica aberta, incentivo 
ao envolvimento e acesso a informações e oportunidades. 
Nesse sentido, os controles habilitantes oferecem maior 
interação entre o sistema e seu usuário, pois permitem que 
este faça correções e adequações, instituem a necessidade 
de oferecer transparência, tanto no nível individual 
quanto nos impactos gerais de sua atividade, e oferecem 
� exibilidade ao desenhar um sistema que dê suporte ao 
usuário (Adler & Borys, 1996). 

Por sua vez, o empowerment psicológico decorre de 
condições em que os funcionários sentem que seu trabalho 
tem signi� cado, existem condições para que eles executem 
adequadamente suas atividades, há autonomia para que 
decidam o que e como fazer e sentem que conseguem 
impactar seu ambiente de trabalho (Spreitzer, 2008). 
Os aspectos apontados oferecem indícios de que há 
consonância entre ambos, visto que as características de 
um sistema habilitante estão alinhadas com os sentimentos 
que integram o conceito de empowerment psicológico. 
Além disso, de acordo com Hall (2008), características do 
PMS que ampliam sua capacidade de oferecer informações 
relevantes podem impactar positivamente e reforçar as 
quatro dimensões do empowerment psicológico, pois 
aumentam a capacidade de iniciativa do indivíduo, 
proporcionam maior conhecimento sobre o desempenho 
e as capacidades necessárias para a realização das tarefas 
e fazem com que os indivíduos sintam-se valorizados. 
Considerando que o PMS habilitante tem, entre suas 
prerrogativas, ampliar o envolvimento do indivíduo, 
além do acesso a informações consideradas relevantes, 
formulou-se a segunda hipótese de pesquisa:

H2: o PMS habilitante associa-se positivamente ao 
empowerment psicológico.

2.3 PMS Habilitante e Satisfação no Trabalho

A relação entre PMS e satisfação no trabalho tem sido 
explicada por meio de variáveis mediadoras, por exemplo, 
con� ança no supervisor e justiça nos procedimentos 
de avaliação (Franco-Santos et al., 2012). No entanto, 
argumenta-se no estudo que pode haver elementos no 
PMS habilitante com similaridades a outros conceitos que 
envolvem a disseminação de informações, o estímulo ao 
uso de habilidade e o aprendizado, capazes de justi� car 
uma possível associação direta entre PMS habilitante 
e satisfação no trabalho. Por exemplo, o empowerment 
estrutural, normalmente empregado em pesquisas sob a 
rubrica de práticas de alto envolvimento e as práticas de 

recursos humanos de alto desempenho (high performance 
human resource practices – HPHRP).

O aumento do empowerment estrutural percebido pelos 
funcionários se daria por meio do acesso a informações, 
recursos necessários para realizar seu trabalho, suporte, 
oportunidades de aprendizado e crescimento (Laschinger, 
Finegan, Shamian, & Wilk, 2001). Em contrapartida, o 
PMS habilitante estimula a disseminação de informações 
e a ocorrência de feedback, identi� cação de problemas e 
sua solução pela capacidade do funcionário, identi� cação 
de oportunidades de aprendizado e ajuda na priorização 
de ações, e com isso proporciona aos funcionários 
mecanismos para realizar melhor o seu trabalho e 
conformar um ambiente propício ao seu desenvolvimento 
(Wouter & Wilderon, 2008).

Laschinger, Finegan, Shamian e Wilk (2004) veri� caram 
que elementos do empowerment estrutural relacionam-
se diretamente com a satisfação no trabalho, tais como: 
adquirir novas habilidades e utilizar suas habilidades para 
realizar tarefas (oportunidade); ter acesso a informação 
sobre o status das atividades, conhecer os objetivos e 
valores da organização (informação); obter feedback de 
desempenho e auxílio na resolução de problemas (suporte); 
e ter tempo para demandas do trabalho e obter ajuda 
temporária quando necessário (recursos). Isso sugere que 
os indivíduos expostos a melhores condições estruturais, 
com mais acesso ao apoio e recursos necessários para 
desempenhar suas atividades, teriam maior satisfação 
no trabalho (Laschinger et al., 2004). 

Kanter (1977) aduz que indivíduos que não têm 
acesso a recursos, informação, suporte e oportunidade 
vivenciam sentimentos de impotência que impedem a 
percepção de empowerment psicológico. Isso pode levá-
los a sentimentos de frustração e falha, uma vez que se 
sentem estagnados em seu trabalho e sem mobilidade 
(Spreitzer, 2008). O uso de um PMS habilitante pode 
fazer com que os empregados sintam que têm os recursos 
e o apoio necessários para desempenhar suas tarefas e 
com isso obter satisfação no trabalho, já que esse PMS 
potencialmente possibilita o acesso aos elementos citados 
por Kanter (1977) e Laschinger et al. (2004), como acesso 
a informações, suporte e aprendizado. 

Além disso, estudos que abordam elementos de HPHRP 
têm encontrado associações positivas com a satisfação no 
trabalho. Os HPHRP constituem-se em práticas de gestão 
de recursos humanos desenhadas para promover o bem-
estar e comprometimento dos empregados (Mostafa & 
Gould-Willians, 2014). Embora não haja concordância 
sobre quais práticas se constituem no HPHRP, considera-
se que visam a promover a habilidade dos funcionários, 
comunicação, oportunidade e motivação (Mostafa & 
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Gould-Willians, 2014), aspectos que guardam similaridade 
com o PMS habilitante.

O PMS comumente está associado a políticas de 
pagamento por desempenho e ao desenvolvimento 
de carreiras, logo, um sistema que permita ao usuário 
compreender como se dá a lógica de sua avaliação, 
possibilite seu uso como meio de suporte às suas atividades 
e abra espaço para o aprendizado pode trazer resultados 
positivos em aspectos atitudinais e comportamentais 
(Wouters & Roijimans, 2011). Assim, formulou-se a 
terceira hipótese:

H3: o PMS habilitante associa-se positivamente à 
satisfação no trabalho. 

2.4 Empowerment Psicológico e Desempenho 
de Tarefas

Estudos têm observado que o empowerment psicológico 
está positivamente relacionado à efetividade gerencial 
(Spreitzer, 1995), efetividade dos empregados (Spreitzer, 
Kizilos & Nason, 1997) e desempenho de tarefas (Mahama 
& Cheng, 2013). Liden et al. (2000) veri� caram que, 
em uma amostra de funcionários da base da hierarquia 
de uma empresa de serviços dos Estados Unidos da 
América, a dimensão de competência do empowerment 
psicológico estava associada positiva e signi� cativamente 
ao desempenho no trabalho. Hall (2008), em uma amostra 
de gestores australianos de unidades de manufatura, 
veri� cou que a dimensão signi� cado estava associada ao 
desempenho. Marginson et al. (2014) observaram haver 
relação positiva signi� cante entre desempenho de medidas 
não � nanceiras e as dimensões competência, signi� cado e 
autodeterminação do empowerment psicológico em uma 
amostra de gestores de uma empresa multinacional de 
telecomunicações. 

Pesquisas sobre este tema têm observado que o 
desempenho de tarefas decorre de características diferentes 
em cada uma das quatro dimensões do empowerment 
psicológico: (i) competência relaciona-se ao maior 
esforço, altas expectativas de metas e persistência em 
situações desa� adoras; (ii) signi� cado relaciona-se ao alto 
comprometimento e concentração de energia na tarefa; (iii) 
autodeterminação relaciona-se ao aprendizado, interesse 
na atividade e resiliência; e (iv) impacto relaciona-se ao 
enfrentamento de situações difíceis e alto desempenho 
das tarefas (Mahama & Cheng, 2013; Spreitzer, 1995).

O empowerment psicológico como construto único foi 
investigado por Chiang e Hsieh (2012) que veri� caram 
associação positiva e signi� cante com o desempenho 
de funcionários de hotéis de Taiwan. Esses autores 
argumentam que o empowerment psicológico leva os 

indivíduos a con� ar em sua capacidade de atender às 
demandas laborais e ter menos dúvidas sobre si e seu 
trabalho, o que resulta em melhor desempenho.

Laschinger et al. (2004) explicam que indivíduos com 
percepção de empowerment psicológico reagem diante das 
adversidades de seu trabalho, demonstram persistência 
e engenhosidade para superar obstáculos, buscam 
in� uenciar os objetivos e procedimentos operacionais que 
possam melhorar a qualidade dos resultados, antecipam 
problemas e reagem melhor aos riscos e incertezas do 
ambiente. O empowerment psicológico pode ainda 
aumentar a resiliência, iniciativa e concentração, além 
de desencadear a percepção de que o indivíduo é capaz 
de in� uenciar o seu trabalho, levando ao comportamento 
proativo perante suas atividades, o que se traduz em 
desempenho efetivo de tarefas (Mahama & Cheng, 2013; 
Spreitzer, 1995, 2008). Nessa perspectiva, elaborou-se a 
quarta hipótese da pesquisa:

H4: o empowerment psicológico associa-se 
positivamente ao desempenho de tarefas.

2.5 Empowerment Psicológico e Satisfação no 
Trabalho

Bordin, Bartram e Casimir (2006) argumentam que 
todas as dimensões do empowerment psicológico são 
suscetíveis de impactar positivamente a satisfação no 
trabalho. O impacto aumenta o envolvimento com o 
trabalho, uma vez que o indivíduo consegue visualizar 
os efeitos de suas ações nos resultados organizacionais 
(Bordin et al., 2006), a autodeterminação permite maior 
controle sobre sua rotina (Spreitzer, 2008), a competência 
indica que o indivíduo tem a habilidade e o conhecimento 
necessários para executar suas atividades, o que permite 
abordá-las de forma adequada e assertiva (Bordin et al., 
2006), e o signi� cado indica que o empregado dedica-se 
ao atingimento de objetivos que estão alinhados com 
seus valores (Spreitzer, 2008).

Holdsworth e Cartwright (2003) pesquisaram 
funcionários de um call center de uma empresa 
inglesa e observaram que as dimensões de impacto e 
autodeterminação estão positivamente relacionadas com 
satisfação no trabalho. Liden et al. (2000) veri� caram 
que, para funcionários da base da hierarquia de uma 
grande empresa de serviços norte-americana, a dimensão 
signi� cado mostrou-se positivamente associada com a 
satisfação no trabalho. He, Murrmann e Perdue (2010), 
ao operacionalizar o empowerment psicológico em um 
construto único, veri� caram que, dentre funcionários de 
uma organização de serviços hoteleiros norte-americana, 
os com maior empowerment psicológico reportaram maior 
satisfação no trabalho.
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Liden et al. (2000), ao avaliarem a influência do 
empowerment no ambiente laboral, argumentaram que 
ele se re� ete na percepção de satisfação no trabalho 
quando as pessoas: (i) estão envolvidas em atividades 
laborais que têm signi� cado; (ii) têm senso de controle 
sobre seu trabalho; (iii) envolvem-se nos processos de 
tomada de decisão; e (iv) sentem-se habilitadas para 
executar suas funções. Wang e Lee (2009) argumentam que 
características do trabalho que promovam sentimentos de 
empowerment psicológico podem proporcionar estados 
emocionais capazes de in� uenciar a satisfação.

Maiores níveis de satisfação no trabalho, no que tange 
à carreira, recompensas, relacionamento entre pares e 
superiores e natureza do trabalho, têm sido apontados 
por empregados que sentem que: (i) seu trabalho tem 
signi� cado para eles; (ii) têm as habilidades necessárias 
para desempenhar suas atividades; (iii) podem fazer 
escolhas relativas à sua rotina de trabalho; e (iv) 
reconhecem os re� exos de suas ações na organização 
(Spreitzer, 2008). Tal associação ocorre, pois indivíduos 
que experimentam o empowerment psicológico percebem 
o preenchimento de suas necessidades de forma mais 
intrínseca (Seibert, Wang & Cortright, 2011). Assim, 
tem-se a quinta hipótese da pesquisa:

H5: o empowerment psicológico associa-se 
positivamente à satisfação no trabalho.

2.6 PMS Habilitante, Empowerment Psicológico 
e Desempenho de Tarefas

Drake, Wong e Salter (2007) analisaram elementos 
do PMS relacionados ao empowerment psicológico e 
desempenho, com o intuito de compreender os efeitos 
conjuntos de dois elementos do PMS em funcionários de 
nível operacional: feedback e esquemas de remuneração. 
Evidências do estudo indicaram que o feedback afeta 
o desempenho por meio da dimensão de impacto do 
empowerment psicológico e esquemas de remuneração 
baseados no lucro podem in� uenciar negativamente as 
dimensões de competência e autodeterminação.

Quanto às características habilitantes, Mahama 
e Cheng (2013) veri� caram a relação entre sistemas 
habilitantes e empowerment psicológico restrito ao sistema 
de custeio habilitante. Apesar de não terem encontrado 
associação direta entre esses construtos, constaram que sua 
associação pode ocorrer indiretamente pela intensidade 
de uso do sistema.

Hall (2008) investigou o papel do empowerment 
psicológico e da clareza de papéis na relação entre a 
compreensibilidade do PMS e desempenho. Inferiu que 
a compreensibilidade das características informacionais 

do PMS podem in� uenciar o desempenho de gestores, 
mas in� uência no desempenho apenas foi constatada pela 
dimensão signi� cado do empowerment. Yuliansyah e Khan 
(2015) replicaram o modelo de Hall (2008), mudando 
o contexto de gestores de indústrias australianas para 
empregados de nível operacional da área de serviços 
� nanceiros da Indonésia. Além da dimensão signi� cado, 
as dimensões de competência e autodeterminação 
contribuíram com a relação entre PMS e desempenho, 
o que reforça os re� exos do contexto nas investigações 
sobre empowerment psicológico.

Seibert et al. (2004) observaram que os impactos 
das práticas gerenciais relativas ao compartilhamento 
de informações, autonomia para explorar limites, 
responsabilidade e accountability de equipes no 
desempenho e satisfação no trabalho dependem da 
percepção dos funcionários sobre essas práticas, o que 
implica investigar formas para in� uenciar o aspecto 
psicológico das práticas organizacionais.

Portanto, o PMS habilitante pode influenciar o 
desempenho de tarefas por meio do empowerment 
psicológico, pois estudos têm apontado relação entre 
práticas de gestão que estimulam o compartilhamento 
de informações, descentralização, formação e feedback, 
com aumento de controle, conhecimento, habilidade 
e motivação dos empregados, possibilitando melhores 
resultados comportamentais, como desempenho de tarefas 
e atingimento de objetivos organizacionais (Seibert et 
al., 2011). O PMS habilitante, visto como elemento do 
empowerment estrutural, constitui-se em um componente 
organizacional que pode levar os funcionários à percepção 
de empowerment psicológico e, de forma indireta, ao 
desempenho de tarefas. Assim, formulou-se a sexta 
hipótese da pesquisa:

H6a: o PMS habilitante mediado pelo empowerment 
psicológico associa-se positivamente ao desempenho 
de tarefas.

2.7 PMS Habilitante, Empowerment Psicológico 
e Satisfação no Trabalho

Práticas gerenciais que envolvem elementos como 
o compartilhamento de informações, descentralização, 
tomada de decisão participativa, treinamento extensivo 
e compensação contingente podem afetar as quatro 
dimensões do empowerment psicológico, uma vez que 
aumentam a quantidade de informações e autonomia dos 
funcionários em seu trabalho, ampliam o conhecimento e 
habilidades relacionadas às atividades laborais e motivação 
dos indivíduos, permitindo que estes preencham suas 
necessidades intrínsecas, elevando sua satisfação no 
trabalho (Seibert et al., 2011).
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Bordin et al. (2006) encontraram associação positiva 
entre acesso à informação e satisfação no trabalho em uma 
amostra de funcionários de tecnologia da informação (TI) 
em Singapura. Chan, Nadler e Hargis (2015) observaram 
associação positiva entre empowerment psicológico e 
satisfação no trabalho em uma amostra de funcionários 
de uma distribuidora de materiais esportivos nos 
Estados Unidos da América. Tomados em conjunto, 
os achados podem indicar relação indireta entre as 
variáveis. Pesquisas de Laschinger et al. (2001, 2004) 
com trabalhadores da área da saúde têm apontado que 
as condições do ambiente de trabalho relacionadas a 
informações, habilidades, conhecimento, aprendizado, 
feedback e suporte exercem in� uência na satisfação no 
trabalho por meio do empowerment psicológico.

Liden et al. (2000) encontraram evidências de que 
características do trabalho, como identidade de tarefas, 
signi� cado de tarefas e feedback, estão relacionadas 
indiretamente com a satisfação no trabalho por meio das 
dimensões de signi� cado e competência. Os mecanismos 
subjacentes a essa relação compreendem três estados 
psicológicos críticos associados com características do 
trabalho: signi� cado experimentado, responsabilidade 
experimentada e conhecimento sobre os resultados.

Seibert et al. (2004) veri� caram que o empowerment 
psicológico pode atuar como mediador de práticas 
organizacionais chave (compartilhamento de informações, 
autonomia e accountability de equipes) e da satisfação 
no trabalho. Destacam que o compartilhamento de 

informações implica fornecer informações sobre custos, 
produtividade, qualidade e desempenho � nanceiro dos 
empregados, enquanto a autonomia inclui práticas e 
estruturas organizacionais que possibilitam ações 
autônomas, como visão e objetivos claros, procedimentos 
de trabalho e áreas de responsabilidade.

As evidências trazidas pelos estudos permitem inferir 
que o PMS habilitante tem características relacionadas ao 
compartilhamento de informações, clareza de objetivos 
e metas e a possibilidade de aprendizado e uso das 
habilidades capazes de in� uenciar a satisfação no trabalho, 
ao permitir que o indivíduo experimente sentimentos de 
empowerment psicológico. Nesse sentido, elaborou-se a 
sétima hipótese da pesquisa:

H6b: o PMS habilitante mediado pelo empowerment 
psicológico associa-se positivamente à satisfação no 
trabalho.

Na Figura 1 ilustra-se a representação dos construtos 
da pesquisa com as relações propostas nas hipóteses 
formuladas neste estudo. De acordo com a � gura, o 
foco da investigação é acerca dos reflexos do PMS 
habilitante, composto pelas dimensões de reparo, 
� exibilidade, transparência interna e transparência global 
no desempenho de tarefas e na satisfação no trabalho, 
por meio do empowerment psicológico composto pelas 
dimensões autodeterminação, competência, impacto e 
signi� cado em um CSC. 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
  
 

  

 

 

 

H5 + 

H4 + 
H6b + 

H6a + 

H3 + 

H2 + 

H1 + 

PMS habilitante 

RP FX TI TG 

Empowerment 
psicológico 
AD CT IM SG 

Desempenho de 
tarefas 

Satisfação no 
trabalho 

Figura 1 Modelo teórico da pesquisa
AD = autodeterminação; CT = competência; FX = � exibilidade; IM = impacto; PMS = sistema de mensuração de desempenho 
(performance measurement system); RP = reparo; SG = signi� cado; TG = transparência global; TI = transparência interna.
Fonte: Elaborada pelos autores.
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3. METODOLOGIA DA PESQUISA

Esta pesquisa foi realizada a partir de uma survey com 
funcionários do nível operacional de um CSC. Identi� cou-
se um CSC em que os funcionários operacionais tivessem 
acesso aos mecanismos de avaliação de desempenho e que 
não houvesse diferenças entre os setores quanto à forma 
de acesso e de avaliação. A seleção do CSC foi realizada 
por meio do envio de convites contendo o prospecto do 
estudo. Após a identi� cação do potencial participante, 
� zeram-se contatos via telefone e presencialmente para 
detalhar a pesquisa.

O CSC objeto de estudo localiza-se na Região Sul 
do Brasil e desempenha atividades de back o�  ce na 
estrutura de uma companhia de matriz europeia. Ao 
todo, a estrutura global da CSC tem 1.900 funcionários 
que atendem a 90 unidades em 25 países. A unidade de 
back o�  ce do CSC brasileiro, objeto deste estudo, atende 

a aproximadamente 16% do volume total de operações, 
com 125 funcionários operacionais (41 analistas e 84 
assistentes) que atuam em contato direto com os clientes, 
no caso, outras unidades da empresa, oferecendo serviços 
administrativos, � nanceiros e contábeis. Obteve-se a 
participação de 88 respondentes, distribuídos entre os 
setores de procure-to-pay (63,64%), record-to-report 
(20,45%), order-to-cash (11,36%) e suporte (4,55%). Esses 
setores correspondem a todas as áreas que lidam com 
prestação de serviços da unidade. 

3.1 Construtos e Instrumento da Pesquisa

Na Tabela 3 são reportados os construtos, sua de� nição 
operacional, o número de assertivas empregadas em cada 
dimensão no questionário e as respectivas referências.

Tabela 3
Construto da pesquisa

Construtos Variáveis De� nição operacional Questões Referências

PMS habilitante

Reparo

Possibilidade de o próprio usuário 
reparar o processo ao invés de forçar a 
interrupção do trabalho diante de uma 
falha ou impasse.

3

Van Der Hauwaert 
e Bruggeman 

(2015)

Transparência interna

A lógica de funcionamento do processo 
e as informações sobre seu status estão 
disponíveis e são apresentadas de forma 
inteligível.

3

Transparência global
Disponibilidade de informação ao 
usuário sobre o estado de todo o processo 
de produção.

3

Flexibilidade 
Possibilidade de os empregados 
modi� carem processos para atender às 
demandas especí� cas.

3

Empowerment
psicológico

Autodeterminação
Autonomia do indivíduo para decidir 
acerca dos métodos, esforço e ritmo 
das atividades.

3

Spreitzer 
(1995)

Competência 
Capacidades individuais para desenvolver 
adequadamente as atividades do trabalho.

3

Impacto 
Inf luência do indivíduo sobre 
resultados estratégicos, administrativos 
e operacionais.

3

Signi� cado 
Congruência entre os requisitos 
do trabalho e as crenças, valores e 
comportamentos individuais.

3

Satisfação no trabalho Satisfação no trabalho 
Resposta emocional às condições físicas 
e sociais nos locais e tarefas de trabalho.

6 Tarrant e Sabo (2010)

Desempenho de tarefas Desempenho de tarefas
Nível com que o indivíduo realiza as 
tarefas especí� cas de seu trabalho.

6 Mahama e Cheng (2013)

PMS = sistema de mensuração de desempenho (performance measurement system).

Fonte: Elaborada pelos autores.
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O instrumento de pesquisa foi elaborado com assertivas 
já validadas em outros estudos, mas seu uso conjunto é 
especí� co desta pesquisa. Embora o conceito de PMS 
habilitante tenha sido utilizado anteriormente, os estudos 
o empregaram de forma qualitativa (Jordan & Messner, 
2012; Mundy, 2010; Wouters & Roijmans, 2011; Wouters 
& Wilderon, 2008). Assim, para captar as dimensões 
de reparo, transparência interna, transparência global 
e � exibilidade, que compõem os controles habilitantes, 
utilizou-se o instrumento de Van Der Hauwaert e 
Bruggeman (2015), único encontrado até então que se 
propôs a estudar o PMS habilitante por uma abordagem 
quantitativa. Fundamentados nos estudos de Adler e 
Borys (1996) e Ahrens e Chapman (2004), elaboraram 
um questionário para investigar PMS, reportando os 
procedimentos utilizados para a validação do instrumento, 
como a realização de análise fatorial e índices de ajustes.

As dimensões de autodeterminação, competência, 
impacto e signi� cado, que compõem o empowerment 
psicológico, foram captadas por meio do instrumento 
de pesquisa de Spreitzer (1995), desenvolvido a partir 
dos estudos de Conger e Kanungo (1988) e � omas e 
Velthouse (1990). Esse questionário já foi aplicado em 
pesquisas sobre PMS por Hall (2008) e Yuliansyah e Khan 
(2015). 

Para captar o construto unidimensional de satisfação 
no trabalho, utilizou-se o Job Satisfaction Index de Tarrant 
e Sabo (2010). Esse instrumento foi elaborado para avaliar 
a satisfação de trabalhadores da área da saúde. Sua versão 
em português foi validada por Palomino e Frezatti (2016), 
em um estudo sobre con� ito e ambiguidade de papéis 
com controllers brasileiros. Para captar o construto 
unidimensional de desempenho de tarefas utilizou-se 
o questionário de Mahama e Cheng (2013), a versão 
reduzida do instrumento de Kathuria e Davis (2001) 
concebido a partir do estudo de Carroll e Schneier (1982).

O instrumento da survey foi ancorado em escala Likert 
de sete pontos, em consonância com os instrumentos 
originais. Houve customização do instrumento em atenção 
ao vocabulário utilizado na unidade, como forma de evitar 
ambiguidades. A survey foi aplicada presencialmente 
na empresa, em fevereiro de 2016. No dia anterior à 
coleta, pela área de recursos humanos, enviou-se aos 
funcionários um informativo para solicitar a participação 
e dar conhecimento sobre o teor do estudo. 

Os dados coletados foram tabulados e submetidos a 
tratamento estatístico nos so� wares Statistical Package for 
the Social Sciences 21 (SPSS) e Smart PLS 3. Nenhum dos 
88 questionários apresentou missing values. As relações 
propostas no modelo teórico foram analisadas por meio 
de modelagem de equações estruturais por mínimos 

quadrados parciais (partial least squares structural 
equation modeling – PLS-SEM). Essa técnica de análise 
multivariada permite testar um conjunto de relações 
simultaneamente a partir da explicação da variância entre 
os construtos do modelo (Hair, Hult, Ringle & Sarstedt, 
2016). Sua aplicação é considerada apropriada em estudos 
exploratórios em que se busca o desenvolvimento de 
teorias (Hair et al., 2016).

3.2 Construção do Modelo Hierárquico

O modelo utilizado emprega variáveis de segunda 
ordem. Os higher-order models ou hierarchical component 
models são utilizados quando se pretende analisar 
construtos em níveis mais elevados de abstração. Assim 
são criadas variáveis latentes (VLs) de segunda ordem a 
partir de construtos de primeira ordem que se referem 
a seus atributos (Hair et al., 2016). Além disso, ao se 
reduzir a quantidade de relações no modelo estrutural, o 
modelo de caminhos do PLS torna-se mais harmonioso 
e compreensível (Hair et al., 2016). 

O modelo hierárquico em questão é re� exivo-formativo 
tipo II. Optou-se pela abordagem de dois estágios (two-
stage approach) por esta ser a mais indicada em modelos de 
caminhos complexos em que existem variáveis de segunda 
ordem em posição endógena (Ringle, Sarstedt & Straub, 
2012). Becker, Klein e Wetzels (2012) apontaram que o 
two-stage approach está entre as melhores abordagens e 
apresenta-se como alternativa útil para estudos que visam 
a analisar apenas as relações de segunda ordem.

Os construtos PMS habilitante e empowerment 
psicológico foram obtidos a partir dos scores das quatro 
dimensões que os compõem. O PMS habilitante integra 
as dimensões reparo, � exibilidade, transparência interna 
e global, e sua análise conjunta a partir de uma variável de 
segunda ordem assemelha-se à ideia de percepção geral 
dos controles habilitantes, como utilizado por Mahama 
e Cheng (2013). No entanto, os autores utilizaram uma 
escala própria unidimensional enquanto que, neste estudo, 
reconhecem-se as quatro dimensões separadamente e uma 
percepção geral a partir de um segundo nível de abstração. 

O empowerment psicológico, formado por competência, 
autodeterminação, impacto e signi� cado, é um conceito 
que propõe a percepção de suas quatro dimensões 
simultaneamente, formando um gestalt (Spreitzer, 2008), 
ou seja, as dimensões isoladas não são su� cientes para 
traduzir o empowerment psicológico. Seibert et al. (2011), 
em discussão sobre a validade estatística de se utilizar 
este construto segregado em suas dimensões ou de forma 
conjunta, apoiam a operacionalização do construto de 
forma conjunta, o que motivou seu uso nesta pesquisa 
como variável de segunda ordem.
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Embora as variáveis PMS habilitante e empowerment 
psicológico sejam de segunda ordem, para fins de 
avaliação dos modelos de mensuração e estrutural, é 
necessário considerar os resultados obtidos com o 
modelo de primeira ordem (Becker, Klein & Wetzels, 

2012). Por esse motivo, na sequência são apresentados os 
resultados obtidos com o modelo no primeiro estágio do 
two-stage approach, ou seja, detalhando cada dimensão 
dos construtos medidos.

4. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

4.1 Avaliação do Modelo de Mensuração e 
Estrutural

Na avaliação do modelo de mensuração estrutural 
consideraram-se a validade convergente, a con� abilidade 
composta e a validade discriminante. Para con� rmar 
os critérios recomendados na validade convergente, 
veri� cou-se se os indicadores de cada VL do modelo 
compartilham de uma variância comum por meio da 
análise das cargas fatoriais de cada indicador, da variância 

média extraída (average extracted variance – AVE) das 
VLs, além da con� abilidade composta e alfa de Cronbach, 
que indicam a consistência interna (Hair et al., 2016). 
Na Tabela 4 apresentam-se esses valores � nais. Nota-se, 
nesta tabela, que todos os fatores apresentam valores 
superiores ao mínimo recomendado, de 0,50 para AVE 
e 0,70 para CC e alfa de Cronbach (Hair et al., 2016), ou 
seja, há validade convergente e validade composta no 
modelo proposto.

Tabela 4
Validade convergente e consistência dos construtos

Variáveis AVE Con� abilidade composta Alfa de Cronbach

Reparo 0,807 0,926 0,882

Flexibilidade 0,760 0,905 0,841

Transparência interna 0,685 0,867 0,771

Transparência global 0,707 0,879 0,794

Autodeterminação 0,855 0,946 0,915

Competência 0,843 0,941 0,906

Impacto 0,827 0,935 0,895

Signi� cado 0,941 0,980 0,969

Satisfação no trabalho 0,754 0,948 0,934

Desempenho de tarefas 0,633 0,911 0,883

AVE = variância média extraída (average extracted variance).

Fonte: Elaborada pelos autores.

Quanto à validade discriminante, que indica o 
quanto um construto é individualmente distinto dos 
demais (Hair et al., 2016), inicialmente observaram-
se os resultados da matriz crossloadings empregada nas 
variáveis, que apontaram inexistência de cargas cruzadas 
entre os construtos do modelo. Em seguida, averiguou-se 
o critério de Fornell e Larcker (1981), em que se compara 
a raiz quadrada da AVE com a correlação entre as VLs. 
Para que haja validade discriminante, recomenda-se 

que as correlações entre os construtos sejam maiores 
que a raiz quadrada da AVE. Na Tabela 5 apresentam-se 
os valores da correlação entre as variáveis e veri� ca-se 
que nenhuma das correlações entre os construtos foi 
superior à raiz quadrada da AVE, indicando que existe 
validade discriminante (Fornell & Larcker, 1981). Assim, 
o modelo atende aos principais pressupostos de validação 
(convergente e discriminante). Na Tabela 6 apresentam-se 
os resultados do modelo estrutural.
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Tabela 5
Validade discriminante (Fornell & Larcker, 1981)

Variáveis AD CT DT FX IM RP ST SG TG TI

Autodeterminação 
(AD)

0,925

Competência (CT) 0,281 0,918

Desempenho de 
tarefas (DT)

0,350 0,383 0,795

Flexibilidade (FX) 0,521 0,089 0,359 0,872

Impacto (IM) 0,620 0,261 0,463 0,625 0,909

Reparo (RP) 0,433 0,105 0,262 0,703 0,437 0,899

Satisfação no 
trabalho (ST)

0,492 0,040 0,420 0,622 0,530 0,456 0,869

Signi� cado (SG) 0,524 0,174 0,443 0,557 0,622 0,333 0,718 0,970

Transparência 
global (TG)

0,495 0,084 0,346 0,774 0,530 0,738 0,626 0,518 0,841

Transparência 
interna (TI)

0,439 0,113 0,331 0,689 0,529 0,707 0,441 0,352 0,746 0,828

Fonte: Elaborada pelos autores.

Tabela 6

Resultados do modelo estrutural

Variáveis R2 R2 adjusted Q2 SRMR f2 VIF

Reparo 0,000-0,025 2,749

Flexibilidade 0,000-0,134 3,470

Transparência interna 0,002-0,030 2,830

Transparência global 0,000-0,066 3,748

Autodeterminação 0,295 0,261 0,212 0,071 0,001-0,008 1,862

Competência 0,014 -0,033 -0,022 0,071 0,022-0,113 1,128

Impacto 0,414 0,386 0,326 0,071 0,000-0,020 2,448

Signi� cado 0,360 0,329 0,319 0,071 0,041-0,329 1,998

Satisfação no trabalho 0,623 0,585 0,445 0,071

Desempenho de tarefas 0,338 0,271 0,172 0,071

SRMR = standardized root mean square residual (raiz do resíduo quadrático médio padronizado); VIF = variance in� ation factor 
(fator de in� ação da variância).

Fonte: Elaborada pelos autores.

Nota-se, na Tabela 3, que a acurácia preditiva do 
modelo para a dimensão da satisfação no trabalho e 
desempenho de tarefas apresenta-se moderada (Peng & 
Lai, 2012), com valores de R2 e R2 adjusted que variam entre 
0,623/0,585 e 0,338/0,271, respectivamente. Os valores 
de Q2 indicam se o modelo tem relevância preditiva e 
devem ser superiores a 0 (Peng & Lai, 2012). Portanto, 
a dimensão competência do empowerment psicológico 
não atende a esse critério, além de apresentar R2 adjusted 
com valor negativo, o que indica que sua contribuição 

para a capacidade explicativa e preditiva do modelo 
não é satisfatória. No entanto, a competência compõe o 
construto teórico das quatro dimensões do empowerment 
psicológico (Spreitzer, 2008); assim, optou-se por mantê-
lo, já que o foco desta pesquisa está na avaliação dos 
caminhos para as variáveis de segunda ordem.

O valor da raiz quadrada padronizada dos resíduos 
inferior a 0,08 indica que o modelo se adequa às 
necessidades dos dados empíricos (Latan, Ringle & 
Jabbour, 2016). Os valores do tamanho dos efeitos variam 
de não existentes para reparo   satisfação no trabalho 
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(f2 = 0), � exibilidade  competência (f2 = 0), transparência 
global  competência (f2 = 0) e impacto  satisfação no 
trabalho, até efeitos médios, como signi� cado  satisfação 
no trabalho (f2 = 0,329). Por � m, os valores de fator de 
in� ação da variância (variance in� ation factor – VIF) 
inferiores a 5 para todas as variáveis independentes 
indicam não haver problemas de colinearidade (Hair 
et al., 2016).

Após a avaliação do modelo de mensuração 

estrutural, calculou-se o coe� ciente de caminhos com 
5.000 interações. Em seguida, aplicou-se a técnica de 
bootstrapping para avaliar o nível de signi� cância entre 
as relações dos construtos, com 5.000 subamostras, 
intervalo de con� ança bias-corrected and accelerated e 
teste unicaudal ao nível de signi� cância de 5% (Hair et al., 
2016; Marginson et al., 2014). A partir do bootstrapping, 
obtiveram-se os valores de caminho (path), t-valor e 
p-valor de cada relação, conforme Tabela 7.

Tabela 7
Efeitos entre os construtos

Relação entre os construtos Hipótese Valor t-valor p-valor 

PMS habilitante  desempenho de tarefas H1 0,0101 0,0599 0,4761

PMS habilitante  empowerment psicológico H2 0,6550 9,0215 0,0000**

PMS habilitante  satisfação no trabalho H3 0,3145 3,2992 0,0005**

Empowerment psicológico  desempenho de tarefas H4 0,4008 2,5414 0,0055*

Empowerment psicológico  satisfação no trabalho H5 0,4696 4,9998 0,0000**

PMS habilitante  empowerment psicológico  desempenho de tarefas H6a 0,2626 2,4920 0,0064*

PMS habilitante  empowerment psicológico  satisfação no trabalho H6b 0,3076 4,3224 0,0000**

PMS = sistema de mensuração de desempenho (performance measurement system). 

*, **: signi� cante a 0,01 e a 0,001, respectivamente.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Pelos resultados da Tabela 7, das sete hipóteses 
formuladas, apenas uma não obteve valores que permitam 
sua sustentação. A seguir são discutidas suas possíveis 
implicações.

4.6 Discussão dos Resultados

A hipótese H1, que previa relação positiva e signi� cante 
entre PMS habilitante e desempenho de tarefas, não 
foi suportada (p-valor > 0,05). Portanto, não se pode 
a� rmar que um PMS com informações claras sobre metas, 
objetivos, visão e missão, e que seja transparente acerca 
das relações causais entre esses elementos e as ações dos 
funcionários, tanto localmente quanto na estrutura global 
da empresa, ou que possibilite identi� car problemas e 
solucioná-los de forma ativa, possa levar a um melhor 
desempenho nas tarefas.

A Teoria da Fixação de Metas propõe que as 
metas podem ser consideradas intenções, propósitos, 
resultados desejados e padrões ou alvos de desempenho 
conscientemente propostos que afetam o desempenho 
ao direcionar a atenção para a seleção de estratégias, 
conhecimento e ações apropriadas (Marginson et al., 
2014). Assim, esperava-se que o PMS habilitante fosse 
capaz de desencadear os processos previstos por essa 
teoria a ponto de in� uenciar o desempenho. No entanto, 

o resultado da H1 corrobora Bandura (1986), para o qual 
a motivação para desempenhar atividades não depende 
apenas das metas propriamente ditas, mas também da 
necessidade de se obter um senso pessoal de satisfação 
diante delas. 

A hipótese H2, que previa relação signi� cante e positiva 
entre PMS habilitante e empowerment psicológico, foi 
suportada (p-valor < 0,001). Indica que disponibilizar um 
PMS capaz de estimular a interação entre o indivíduo e o 
ambiente de modo a promover o uso de suas habilidades e 
aprendizado, além de oferecer informações claras que deem 
suporte ao seu trabalho, faz os funcionários reportarem 
sentimentos mais elevados de motivação intrínseca, ou 
seja, percebem o ambiente laboral de maneira positiva e 
consideram ter as habilidades necessárias para realizar seu 
trabalho e serem capazes de in� uenciar os resultados de 
sua organização, sentem ter controle sobre a distribuição 
de suas tarefas em sua rotina e entendem seu trabalho 
como alinhado aos seus valores pessoais. 

Hall (2008) e Yuliansyah e Khan (2015) observaram 
associação positiva entre compreensibilidade dos PMS 
e empowerment psicológico. Marginson et al. (2014) 
constataram que estilos de uso do PMS, que envolvem 
a forma de usar e disponibilizar a informação, estão 
associados positivamente ao empowerment psicológico. No 
entanto, Mahama e Cheng (2013) não encontraram relação 
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positiva direta de nenhuma dimensão do empowerment 
psicológico com características habilitantes do sistema 
de custeio. Assim como o PMS, sistemas de custeio 
proveem informação essencial sobre as atividades dos 
funcionários e da organização, mas, no caso do sistema de 
custeio, este somente se relacionou com o empowerment 
psicológico por meio da intensidade de uso do sistema, 
o que sugere que a compreensão do seu nível semântico 
varia (DeLone & McLean, 2003), possivelmente pela 
complexidade envolvida nas informações de custeio 
(Mahama & Cheng, 2013). 

A hipótese H3, que previa relação signi� cante e positiva 
entre PMS habilitante e satisfação no trabalho, foi suportada 
(p-valor < 0,001). Indica que indivíduos que dispõem de 
maior acesso a informações sobre seu desempenho, sobre 
os efeitos de seu trabalho na organização e que podem se 
amparar no PMS para utilizar sua experiência e ampliar 
seu conhecimento têm suas necessidades individuais 
relacionadas ao trabalho preenchidas e, assim, reportam 
maiores níveis de satisfação. Kanter (1977) argumenta que, 
na ausência de informações necessárias para conduzir suas 
tarefas, o indivíduo poderá experimentar sentimentos 
negativos, como frustração, o que levaria ao aumento 
de tensão no trabalho e interferiria negativamente na 
satisfação (Spreitzer, 1995, 2008). 

A hipótese H4, que previa relação signi� cante e positiva 
entre empowerment psicológico e desempenho de tarefas, 
foi suportada (p-valor < 0,01). Esse resultado indica que 
a motivação intrínseca no trabalho, manifestada pelo 
reconhecimento de que tem os requisitos necessários para 
atender às demandas de sua tarefa, controle sobre sua 
rotina, capacidade de contribuir com resultados obtidos 
por seu departamento ou organização e congruência entre 
valores organizacionais e pessoais, conduz os funcionários 
a terem condutas positivas no seu trabalho, como maior 
persistência, assertividade, concentração e resiliência, o 
que pode levá-los a obter melhores resultados em suas 
atividades. 

No entanto, estudos que abordaram a relação entre 
empowerment psicológico e desempenho têm mostrado 
diferentes resultados acerca da saliência das dimensões. 
Mahama e Cheng (2013) observaram relações positivas 
entre competência, autodeterminação e desempenho de 
tarefas em gestores de diversas áreas. Marginson et al. (2014) 
constataram relações entre competência, signi� cado, 
autodeterminação e desempenho de gestores. Hall (2008) 
identi� cou re� exos positivos apenas para a dimensão 
signi� cado no desempenho gerencial. Yuliansyah e Khan 
(2015), ao investigar funcionários operacionais da área de 
serviços, observaram relações positivas entre as dimensões 
competência, autodeterminação e desempenho e negativas 

entre a dimensão impacto e desempenho.
A hipótese H5, que previa relação signi� cante e positiva 

entre empowerment psicológico e satisfação no trabalho, 
foi suportada (p-valor < 0,001). Indica que a satisfação 
no trabalho é suscetível de in� uência à medida que o 
indivíduo sente que suas crenças coadunam com as 
atividades que realiza, há discricionariedade quanto à 
forma de organizar e priorizar suas atividades, as exigências 
do trabalho podem ser atendidas por suas habilidades e 
conhecimento e ele visualiza os re� exos de seus atos no 
desempenho de sua unidade. � omas e Velthouse (1990) 
a� rmam que níveis baixos de signi� cado estão ligados 
à baixa satisfação no trabalho e sentimentos de apatia, 
enquanto níveis elevados de autonomia contribuem para 
a satisfação. Spreitzer (2008) aduz que há forte relação 
entre a dimensão signi� cado e satisfação no trabalho 
e, em menor medida, com a dimensão competência, e 
a satisfação relaciona-se com a dimensão impacto, ao 
aumentar o envolvimento com o trabalho e permitir 
ao indivíduo sentir sua contribuição com os resultados 
(Bordin et al., 2006).

A hipótese H6a, que previa relação significante e 
positiva entre PMS habilitante mediado pelo empowerment 
psicológico e o desempenho de tarefas, foi suportada 
(p-valor < 0,01). Isso indica que, ao proporcionar 
para os empregados um PMS habilitante que associe 
a disponibilidade de informação em todos os níveis da 
empresa com a possibilidade de lidar ativamente com ela, 
compreender sua lógica e utilizá-la como instrumento de 
apoio no atendimento às suas demandas e que favoreça 
o aprendizado pode fazer com que enxerguem seu 
ambiente de trabalho de forma positiva. Desse modo, 
terão os elementos necessários para executar seu trabalho 
adequadamente e experimentarão o empowerment 
psicológico. Ao perceber motivação intrínseca no trabalho, 
os funcionários atuarão de maneira mais favorável perante 
as exigências de seu contexto laboral para obter melhores 
resultados. Embora Liden et al. (2000), Seibert et al. (2004) 
e Wang e Lee (2009) não tenham investigado SCG ou PMS, 
seus achados tangenciam elementos característicos desses 
sistemas, com indícios de que tais elementos poderiam 
ocorrer num PMS, aspecto corroborado por esta pesquisa 
e que reforça, de maneira conjunta, os elementos notados 
nesses estudos. 

A hipótese H6b, que previa relação significante e 
positiva entre PMS habilitante mediado pelo empowerment 
psicológico e satisfação no trabalho, foi suportada (p-valor 
< 0,001). Esse resultado sugere que, ao interagir com 
um PMS habilitante, os funcionários podem perceber 
o empowerment psicológico, ou seja, experimentar 
que, na relação entre indivíduo e ambiente de trabalho 
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estão presentes as dimensões de competência, impacto, 
autodeterminação e signi� cado, as quais são suscetíveis 
de atender a necessidades intrínsecas do indivíduo, 
associando-se a maiores níveis de satisfação no trabalho. 
Este resultado corrobora o achado de Burney e Matherly 
(2007), de que um PMS integrado que ofereça informação 
relevante para o trabalho associa-se positivamente com 
a satisfação no trabalho, porém a compreensibilidade 
do sistema, ou seja, oferecer uma ampla variedade de 
indicadores de desempenho, não se revelou associada 
com a satisfação no trabalho no referido estudo.

Burney e Matherly (2007) argumentam que prover 
uma ampla gama de indicadores estaria na conformação 
de uma visão holística do funcionamento da organização 
para aumentar a con� ança na tomada de decisão. Essa 
justi� cativa é próxima da concepção de transparência 
interna e global que compõe o conceito de PMS habilitante. 
Porém, a de� nição da transparência interna inclui a 
exposição da lógica de funcionamento dos processos 
e informações de maneira inteligível, o que sugere que 
não basta disponibilizar um volume de informações; é 
necessário que estejam num formato que o indivíduo 
consiga compreender e associá-las ao funcionamento 
do sistema para que assim a percepção da relevância 
dessa informação possa desencadear o sentimento de 
empowerment psicológico e, então, conectar-se à satisfação 
no trabalho. Essa intrincada relação que leva uma 
informação do PMS a afetar a satisfação pode justi� car as 
evidências encontradas nesta pesquisa, diante da ausência 
de relação constatada no estudo de Burney e Matherly 
(2007).

Os resultados do modelo teórico-empírico, quando 
vistos de forma abrangente, podem indicar que, mesmo 
em ambientes com controles mecanicistas, foco estrito em 
padronização e processos documentados, como ocorre 
em CSC, é possível estimular o empowerment psicológico 
e obter resultados positivos no desempenho de tarefas e 
satisfação no trabalho. No entanto, isso implica ajustar 
o PMS de modo a possibilitar a compreensão da lógica 
que compõe seus fatores e permitir que os funcionários 
relacionem-se com esses sistemas de modo a favorecer 
o aprendizado e o uso de suas habilidades.

No estudo considerado a primeira revisão da literatura 
sobre CSC, Richter & Bruhl (2017) veri� caram que, 

dentre os 83 artigos identi� cados, não houve utilização de 
teorias psicológicas para explicar fenômenos que ocorrem 
nessas organizações. Em geral, os estudos aplicam teorias 
econômicas, de estratégia e sócio-organizacionais e buscam 
veri� car a relação entre práticas de governança, nível de 
centralização e dependência tecnológica no desempenho 
organizacional, em geral por meio de diferentes aspectos 
da con� guração estratégica dessas empresas (Richter & 
Bruhl, 2017).

O cenário trazido pela pesquisa de Richter e Bruhl 
(2017) denota a di� culdade de contextualização dos 
achados deste estudo. Entretanto, em estudos com 
características semelhantes, como o de Hechanova, 
Alampay e Franco (2006), que investigou a relação entre 
empowerment psicológico, satisfação e desempenho 
no trabalho de funcionários asiáticos de cinco setores 
de serviços (hotel, call center, banco, alimentação 
e companhias aéreas), o empowerment psicológico 
mostrou-se associado positivamente ao desempenho 
e satisfação. Porém, os empregados das áreas de call 
center e companhias aéreas relataram os menores níveis 
de empowerment e de satisfação quando comparados 
aos demais setores. Os autores argumentam que 
características estruturais desenhadas para suportar 
os modelos de negócio das empresas, como orientação 
para produtividade, atendimento a normas rígidas, 
distância entre funcionário e cliente e possibilidades de 
customização, aspectos também presentes em CSC, são 
relevantes para compreender os resultados. Tais evidências 
reforçam os resultados deste estudo, ao apontar que é 
necessário encontrar abordagens capazes de permitir a 
manifestação do empowerment nesses ambientes, dados 
os resultados positivos de tal manifestação. 

Spreitzer (2008) já havia observado que a percepção 
do indivíduo quanto aos elementos que compõem seu 
ambiente de trabalho é determinante de seu empowerment 
psicológico. Nesse sentido, apesar das restrições inerentes 
ao ambiente de um CSC, o indivíduo pode obter uma 
percepção positiva, desde que haja estímulo para isso, 
o que as evidências deste estudo indicaram ser possível 
por meio de um PMS habilitante. Ao evidenciar que tais 
relações são possíveis em um CSC, poder-se-ia sugerir 
que, em ambientes com controles � uidos, os resultados 
teriam potencial ainda mais proeminente.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo analisou os reflexos dos PMS com 
características habilitantes no desempenho de tarefas 
e satisfação no trabalho, mediados pelo empowerment 
psicológico em um CSC. Os resultados indicaram que 

a teoria dos controles habilitantes aplicada ao PMS é 
congruente com o empowerment psicológico. O PMS 
é expressivo no contexto organizacional devido à 
sua capacidade de in� uenciar o comportamento dos 
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funcionários e obter cooperação para o atingimento dos 
objetivos organizacionais (Demartini, 2014). Este estudo 
sugere que isso se dá pela percepção de empowerment 
psicológico oportunizada ao se con� gurar o PMS a partir 
da lógica habilitante e com isso permitir maior integração 
entre PMS e usuário.

Os resultados deste estudo con� rmam a importância 
do compartilhamento de informações destacado nas 
práticas gerenciais citadas por Kanter (1977), elemento-
chave para o empowerment. No entanto, apenas 
possibilitar o acesso dos funcionários a uma vasta gama 
de informações pode não ser suficiente (Burney & 
Matherly, 2007), visto que o PMS habilitante propõe o 
compartilhamento de informações, porém com foco na 
inteligibilidade e expondo sua lógica subjacente, elementos 
que colocam o usuário do PMS em uma posição ativa 
perante o sistema. PMS que suportem características 
habilitantes também podem ser efetivos em in� uenciar a 
motivação dos funcionários e seu desempenho, além de 
contribuir positivamente com a satisfação no trabalho. 
Ao se considerar que a atenção dos gestores é limitada 
(Simons, 1992), a con� guração de um PMS habilitante 
poderia ser alternativa em contextos nos quais os gestores 
são bastante demandados ou atuam com alguma restrição.

Outro ponto que se destaca é o contexto deste estudo. 
CSC são caracterizados como ambientes de trabalho 
com rotinas estabelecidas, pormenorizadas e alto volume 
de demandas (Bergeron, 2003). Essas características 
mostram-se atribuíveis a organizações mecanicistas, 
mas os resultados permitem aventar que, mesmo em 
ambientes menos orgânicos, a implementação do PMS 
habilitante pode funcionar como elemento capaz de 
contornar os efeitos adversos do contexto e estimular 
o empowerment psicológico, produzindo resultados 
atitudinais e comportamentais positivos. Nesse sentido, 
a validação do modelo proposto em um CSC indica que 
o paradoxo entre controlar e � exibilizar simultaneamente 
pode ser abordado pela ótica dos controles habilitantes 
(Ahrens & Chapman, 2004). Ao se empregar sistemas e 

processos con� gurados pela lógica da usabilidade (Adler 
& Borys, 1996), ter-se-iam controles imbuídos de maior 
legitimidade e com características mecanicistas menos 
salientes.

No entanto, as conclusões deste estudo requerem 
parcimônia, por se tratar de um estudo transversal 
realizado em apenas uma organização, sendo que 
diferenças contextuais ou temporais podem ensejar 
resultados dissemelhantes. Embora a teoria apresente o 
sentido esperado das relações, estudos longitudinais podem 
identi� car se empiricamente tais aspectos se con� rmam. 
Pesquisas com recortes temporais longitudinais que 
avaliem as relações de causalidade entre as variáveis 
deste estudo podem contribuir para maior compreensão 
do modelo. Além disso, investigaram-se funcionários 
operacionais que desenvolvem atividades administrativas, 
contábeis e � nanceiras em um CSC, portanto, gestores 
ou funcionários que atuem em atividades com outras 
características podem apresentar percepções diversas.

Recomenda-se que pesquisas sobre características 
do PMS investiguem em outras formas organizacionais 
a relação entre controles habilitantes e empowerment 
psicológico, para ampliar e consolidar as evidências sobre 
o tema, já que a teoria dos controles habilitantes denota 
relações com aspectos cognitivos e motivacionais que 
ainda demandam veri� cações empíricas e têm potencial 
para evidenciar outras associações entre PMS e resultados 
organizacionais positivos. Pesquisas futuras devem 
considerar eventuais riscos na adoção dos construtos, 
como os possíveis efeitos isolados de determinadas 
dimensões sobre os resultados e a ocorrência de trade 
o�  que podem � car ocultos ao se utilizar variáveis de 
segunda ordem ou unidimensionais, com maior ênfase 
no construto de PMS habilitante, que tem características 
pouco exploradas de forma quantitativa na literatura. 
Outra sugestão é que as relações sugeridas neste modelo 
sejam analisadas por outros delineamentos metodológicos 
e técnicas estatísticas para aumentar a validade e 
con� abilidade dessas evidências.
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